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PARECER Nº          , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei nº 2.336, de 2023, do 
Deputado Vermelho, que dispõe sobre o exercício 
da atividade de condutor de ambulância da 
administração pública e da iniciativa privada; e 
altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro). 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Sociais o Projeto 
de Lei nº 2.336, de 2023, do Deputado Vermelho, que dispõe sobre o 
exercício da atividade de condutor de ambulância da administração pública 
e da iniciativa privada; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro). 

O projeto tem oito artigos. O art. 1º define o escopo do projeto. 
O art. 2º estabelece requisitos para o exercício da atividade de condutor de 
ambulância. O art. 3º determina que as equipes de ambulâncias devem ter, 
pelo menos, um condutor e um membro da equipe de saúde. O art. 4º prevê 
a obrigatoriedade de registro do condutor de ambulância e o art. 5º reconhece 
a categoria como integrante da área da saúde. O art. 6º exige curso de 
reciclagem a cada cinco anos e habilitação em categoria D ou E. O art. 7º 
prevê prazo de 60 meses para atendimento dos requisitos de escolaridade e 
de treinamento e o art. 8º prevê a vigência imediata da lei. 
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Na justificação, o autor argumenta que o condutor de 
ambulância, além de enfrentar situações de tensão no trânsito e lidar com 
veículos com amplos pontos cegos, deve possuir domínio dos equipamentos 
de suporte à vida e auxiliar a equipe nas ações básicas de cuidado com o 
paciente. Além disso, esse condutor está exposto aos mesmos riscos 
biológicos que os profissionais da saúde. Ressalta ainda que a capacitação 
obrigatória contribui para a qualidade do serviço de transporte e assistência 
aos pacientes, sendo, portanto, fundamental conferir a esses profissionais 
reconhecimento legal e definir seus deveres e garantias. 

O Projeto de Lei nº 2.336, de 2023, após ser aprovado pela 
Câmara dos Deputados, foi recebido pelo Plenário desta Casa em 12 de 
novembro de 2024 e distribuído inicialmente para análise da Comissão de 
Assuntos Econômicos - CAE. Nessa comissão, o projeto em análise foi 
aprovado, por meio do Parecer (SF) nº 26, de 5 de agosto de 2025, com 
emenda apresentada pela relatoria, a qual incluiu artigo que trata das 
atribuições específicas do condutor de ambulância. 

Após a deliberação da CAE, a matéria foi remetida para análise 
desta Comissão de Assuntos Sociais, sendo que a decisão final caberá ao 
Plenário. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 100 do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais apreciar matérias relativas 
às condições para o exercício de profissões e às relações de trabalho. Sendo 
assim, a regulamentação da atividade de condutor de ambulância, objeto do 
Projeto de Lei nº 2.336, de 2023, insere-se com propriedade no campo de 
competência desta Comissão.  

Quanto à constitucionalidade, é competência privativa da União 
legislar sobre direito do trabalho, nos termos do art. 22, inciso I, da 
Constituição Federal. Além disso, a proposição não está contida no rol de 
matérias de iniciativa privativa do Presidente da República, cabendo, 
portanto, iniciativa parlamentar. Quanto à juridicidade, a matéria está em 
consonância com o ordenamento jurídico nacional. Isso inclui a técnica 
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legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se encontra igualmente de 
acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998. 

Quanto ao mérito, destaca-se que o reconhecimento do condutor 
de ambulância como integrante da área da saúde é socialmente relevante. 
Trata-se de um profissional cuja atuação é indissociável da lógica de 
funcionamento dos serviços de urgência e emergência médica. Em seu 
cotidiano, o condutor lida com situações extremas, que exigem não apenas 
habilidade na condução do veículo, mas também sensibilidade, preparo 
emocional e domínio de rotinas básicas de apoio à equipe de saúde. 

Nesse sentido, enfatiza-se que o exercício dessa profissão, além 
da mencionada relevância social, tem um alto potencial lesivo, uma vez que, 
em situações de atendimento a ocorrências, estão sujeitos a exceções a 
normas de trânsito, como ultrapassar limites de velocidade para garantir 
atendimento rápido. Portanto, é importante um treinamento rigoroso para 
que o profissional esteja plenamente capacitado para enfrentar essas 
situações de forma adequada. 

Ressaltamos, ainda, que é positivo que o projeto preveja 
explicitamente que o condutor esteja sempre acompanhado de outros 
profissionais da saúde durante o atendimento médico, o que permite que seu 
reconhecimento como profissional da área não implique a atribuição de 
responsabilidades que excedam sua capacitação. Essa previsão protege tanto 
os pacientes quanto os próprios condutores. 

Por fim, defende-se que a inclusão da emenda aprovada pela 
CAE, que detalha de forma minuciosa as atribuições específicas do condutor 
de ambulância, representa um avanço normativo essencial para a valorização 
e a profissionalização dessa função no âmbito da saúde. Ao explicitar 
deveres técnicos e operacionais, a emenda confere clareza jurídica e 
segurança institucional quanto ao escopo da atividade a ser desempenhada, 
evitando sobreposição indevida de responsabilidades e assegurando um 
padrão nacional mínimo de conduta, o que contribui diretamente para a 
integridade física e emocional da equipe técnica, dos pacientes e de seus 
acompanhantes. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2.336, de 2023, nos termos do Parecer (SF) nº 26, de 2025, aprovado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala da Comissão,       de agosto de 2025. 

 

Senador Marcelo Castro, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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